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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TURCE1RA SEÇÃO DE TUI ,GAMENTO

Processo n"	 19515.000065/2003-34

Recurso O	 248.879 Voluntário

Acórdão n"	 3801-00.419 — 1" Turma Especial

Sessão de	 24 de maio de 2010

Matéria	 BASE DI7, CÁLCULO

Recorrente	 VIAÇÃO COMETA S/A

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

A SSUN I O: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PAsEr

Período de apuração: 01/01/2002 a 30/11/2002

PIS - BASK DE CÁLCULO - ALTERAÇÃO -LEI N" 9.718/98 -
1NCONSTTIVCIONALIDADE PARCIAL -

Declarada a inconstitucionalidade do § I" do art. 3" da Lei n" 9.718/98 pelo
plenário do SlE, em sede de controle difuso, e tendo sido, posteriormente,
reconhecida por aquele Tribunal a repercussão geral da matéria em questão e
reafirmada a .jurisprudência adotada, deliberando-se, inclusive, pela edição dc
súmula vinculante, deixa-se de aplicar o rererido dispositivo, con forme
autorizado pelos Decretos es 2.346/97 e 70.235/72 e pelo Regimento Interno
do CARF.

PIS - TAXA DE EMBARQUE - INCIDÊNCIA - Correta a incidência do PIS
sobre receitas decorrentes da taxa de embarque para utilização de terminal
rodoviário, urna vez que esta integra o preço do serviço de transporte
rodoviário prestado, não podendo o bilhete ser vendido ao usuário sem o seu
pagamento..

PIS PEDÁGIO - INCIDÊNCIA. - Correta a incidência do PIS sobre as
receitas decorrentes do pedágio, considerando que a cobrança de tais valores
visa o ressarcimento de, parte do custo do serviço de transporte rodoviário
prestado, integrando o preço da passagem cobrada ao usuário..

LANÇAMENTO - NULIDADE - Não se verificando a ocorrência de
nenhuma das hipóteses previstas no artigo 59 do Decreto IV 70 235/72, e
observados todos os requisitos relacionados no artigo 10 do mesmo diploma
legal, não há que se falar em nulidade do lançamento.

Recurso Voluntário Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos



Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso.

.	 •	 .

a34.ja.,
magdaf'.0tta cardozd - Presidente e Relatora

EDITADO EM: 27/07/2010

Participaram do presente jtdgamento os conselheiros Magda C,otta Cardo/o,
Flávio de Castro Pontes, Amo Jáke Júnior, .A.ndréia Dantas Lacerda Nioneta, José Luis
Bordignon e Adriene Maria de .M.iranda Veras (Suplente).

Ausente, justitieadamente, a conselheira Renata Auxiliadora Marchetti.

Relatório

Por bem descrever os latos, adoto o relatório da DRJ recorrida, abaixo
transcrito:

-halo o prcwilte prOCC.S.S0 de Auto de Inflação de fh 101/103,
lavrado em decair-é/leia de falta de 7ec .olhimento da
Contlibuicão para o Programa de Integração Sheia1- P18. nos
pei iodos de apuração de janeira a noverubto de 2002, no
montante de R$ 138 412,34

No 'Termo de Verificação Fiscal (fl y 94/96), o auditor fi.scal
infin-ma

( • )

Através da análi.se do Anexo 5 das Verilicac,,ões- Obrigatórias --
demonstrativo das bases de cálculo e recolhimentos efetuados e
declarados relativos (10 PIS p"CpWadoN e assinados pelo
Contribuinte, constatamos que houve in yuficiência de
iecalhimentos em períodos base do ano calendário de 2002,
confim- me resumimos no demonstrativo a seguir.

(• • )

.Aiic'vanios aos autos os Quadros do Anexa	 ndailvos. às
Verifieacõe 01.7tigatótins, com demonstrativos- das bases de
(Alculo e , recolhimentos efetuados e declarados, pteparados
assinados pelo Cont7 iln.iiiit, contei idos poï amostragem com
seus registros contábeis, que sei viram de base para apm ação do
demono ativo acima, e conforme cons.ta ciii Termo de
Constatação, anexo (105 (111105, Cfal • ,12, 1ie ao Contribuinte

Anexainos- também Demonstrativo das contas contábeis que
compõem 05 valore. y do /aturamento do Contribuinte, onde
cons-tam suas receitas de serviço e também outras receitas
conceituadas. como Ia fui 	 conforme disposto na Lei n"
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9. 718/98 e as fichas de Razão re„spectivas correspondentes aos.
InenCiOnadOS no quadro acima, onde . foram constatados

insuficiência de valores declarados.

Assim, diante do exposto, .verá constituído de oficio o er édito
tributário, que se fará pelas dikrenças apuradas- no
demonstrativo acima, nos períodos-base respectivos,
relativamente à instific:iência de valores 1.eclarados, apura(/os
em trabalho de. "verificações obrigatórias" de conlõrmidade
com o disposto na Portaria Co/is n" 28/02, com as alterações da
Portaria Co/ri 50/02.

.Regularnit.'nte cientij icada em 14 de janeiro de .2003, a
contribuinte ‘fpreseMou, em 13 de févereit o de 200$, a
Impugnação de fls.]08/119, na qual requer o cancelamento do
auto de infração e alega, em síntese c fundamentalmente, que.

3.1. o Auto de Infração seria nulo, pois teria ocorrido
cerceamento do direito dc defesa; seriam também causas chc
nulidade sê trata de uma exação indevida, abusiva e arbitrária
( ) que se afasta da verdade dos fatos; não teí ia .sido produzida
a devida prova no procedimento fiscal da existência, efetiva, das
alegadas insuficiências,. o Auditor _Fiscal não teria definido
correhunente a infração imputada ao sujeito passivo; não leria
sido convenientemente informado ao sujeito passivo a origem
das divergências apontadas,' estaria ausente do Auto de Infração
.seu pressuposto básico, que é a legalidade, existiria erro na
identificação da matéria tributável, e conseqüentemente, na
determinação da própria exação fiscal; e ainda:

Em face da própria falta de precisão e clareza na deierminaçã.o
da matéria tributável ( . ) não há que .se falar em ocorrência de
"Jato gerador" e, por via de conseqüência, em constituição de
crédito tributário (lançamento), eis que, não se Cr1C0111Min

presentes e comprovados seus elementos configuradores no auto
de infração impugnado ., de modo a possibilitar ao contribuinte o
amplo exerelcio do direito de defesa, diante da punição imposta
pelo Estado.

) vale ressaltar a impropriechule técnica da exação ao utilizar
•-• de forma vaga e ambígua — as expresses "Valor Tributável ou
Contribuição".

Não se tem, pois, claramente definida a matéria tributável
apurada pelo Agente do Pisco e, conseqüentemente ., determinada
COM precisão a exigência fiscal, diante da forma dúbia com que
se apresenta no auto de infração (Valor tributável ou
contribuição), pelo que se torna patente a impre,siabilidade
peça básica para os fins previstos na legislação tributária.

3.2 no mérito ., inexistiriam as diferenças- apuradas pelo auditor
fiscal, pois as alegadas diferenças imputadas decorreram do
equivocado entendimento do Agente do Fisco de que não
poderiam ser excluídas da base de cálculo do PLS' as. parcelas
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meramente recebidas pela impugna ate, em nome de terceiros e a
estes transferidos, relativamente à taxa de embarque e ao
pedágio:

3 .3. O multa lançada seria indevida. abu.siva O arbitrária

4. Por fim, a contribuinte requereu a realização de perícia ou
diligência, de nrodo a demonstrar, com base em sC11.5 registros
contábeis e MI dOCUMelltaÇãO qUe OS' bayn de cálculo
da contribuição )(Oram apuradas corretamente, Mexistindo,
eolls-egth.quemente, as alegadas divet .,gàleias ( )

5 Registre-se ainda que O presente feito encontrava-se
aguardando julgamento na Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em São Pardo/SP 1, e 1(.1 remendo a esta unidade em
lace do disposto no Poi lar ia SRF ri" 1 515, de 23 de outubro de
200$. que cuidou da Ii ansiei ência de compeléneia paia
julgamento de pr occs.sos admini ati volis cai s entre as .D1?,..1

Analisando o litígio, a DM/Campinas - SP considerou procedente o
lançamento (fls. 142 a 153), conforme ementas abaixo transcritas:

NuLialim	 C fleA411,1ANTO DO DIREITO Dr: D»FL,s'A

Inexiste (rIensa ao principio da ampla defesa
quando o contribuinte demonstra tef pleno conhecimento dos
latos- iinpulados pela fiscalizaçi'io, bem corno da legislação
tributária aplicãvel, exercendo seu direito de defesa de J/.uina
(uniria 11(.1 impugnação

BASL GiLcua) PLD,1w0 T4x4 DA LA-18,11UnIE Excv us;ie
lAitumns.siBiLinADL. A Constituição Federal não admite redução
da base de calculo de tributo sem expres.sa previsão legal. Os
valores cobrados Juntamente com o valor da passagem de ónibus
rodoviária a titulo de pedágio e de taxa de embarque 'Meg' UM a
base de calculo do PIS

Mülf1	 011C10 O ti finito não recolhido e não declarado,
(file esteja com a exigibilidade ..suspensa no início da
ação fiscal, deve ser lançado acrescido da multa de oficio
/1,s autoridades administrativas estão obrigadas à
observtinda da legislação ti ibutária vigente no País

(.'0N11I01,1,_ C:0(00171)C10j5/A LIDA O controle de
coas tilucionalidade da legislação que fundamenta o lançamento
é de competência exclusiva do Podei Judiciário e, no .sisterna
difuso, centrado em última instância revisional no STF.

Às lis. 156 a 181 consta recurso voluntário apresentado tempestivamente, no
qual a empresa traz as se guintes alegações, em resumo:

• A decisão de I" instância é nula, pois deixou de icconheccr a
nulidade do lançamento pot cerceamento ao (incito de defesa do
contribuinte,

• O agente do .1 isco (/05/1/ eorr a regra contida no ai I 112 do
cny e inverteu O ônus da piava, procedendo a lançamento
baseado ern presunção:
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• O auto de infração não atendeu ao disposto no artigo 9" do
Decreto n" 70 235/72;

• As diferenças apuradas no lançamento não existem, sendo a
exigância indevida, abusiva e arbitrária, não observando a
verdade dos MIOS', SCill COnS i'dt o dOCIMICi 1/0 s c a
escrituração do sujeito passivo, além das cspecificidades da
atividade desenvolvida pela recorrente,

• Os valores relativas- à laxa de embarque e ao pedágio,
cobrados liaS' pl.1.5:50g011S, repFCSeiliain receitas de terceiros,
repassadas aos or;!.:,,ãos competentes, não possuindo a natureza
de receitas próprias da recouente,

• O faturamerno deve ser entendido como a receita bruta da
empresa, .sendo esta auferida exclusivamente para si, e não em
nome de terceiros,

• O .:11)/,S7U-7- n° 7/2000 se aplica à matéria em tela,

• A tribulação de tais valores representa dupla tribulação, o
que C inconstitucional;

• A ton.!. de utilização dos terminais é cobrada pela
administração destes, que delegam este encargo para as
transportadoras, porém sob sua ordem e responsabilidade;

• J.V(.. venda do bilhete de passagem nenhum tributo é devido, .já
que o fato jurídico que fc...17, nascer o direito do Estado de cobrar
O contribuição é O USO da plataforma para embarque no ónibus
contratado pelo usuário;

• Fosse a !ar r." receita da transportadora, haveria que ser
integrada à tarifa do serviço e cobrada linearmente de Iodos o.s
usuários, o que não ocorre, já que a legislação permite a
comercialização dos bilhetes no interior do veículo, hipótese em
que não há utilização de terminal,

• O	 I" do mi...	 da Lei n 9. 718/98 foi declarado
inconstitucional pelo ST77,

• As mesmas disposições se aplicam às receitas dc..(Ã'ri-r-entes do
pedágio,

• O usuário do serviço reembolsa à transportadora o encargo
do pedágio, sendo tal reembolso disciplinado por resolução da

NTT;

• A cobrança ao passageiro não corresponde O urna receita,
mas a simples reembolso da importância despendida com o
pedágio, não representando efeito patrimonial próprio das.
receitas.

É o relatório.



Voto

Conselheira Magda Cotia Cardozo Relatora.

O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda,
os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço.

• DA NULIDADE 1)0 I AN (rTAMENA. O

Preliminarmente, a autuada argúi a nulidade do lançamento, bem corno da.
decisão de 1" instância, por cerceamento a seu direito de defesa, entendendo não restar
demonstrada nos autos a matéria tributável. Alega, ainda, inversão do ônus da prova pela
Fiscalização e ofensa aos artigos 112 do CTN e 9" do Decreto no 70,235/72,

Analisando-se a documentação que instrui os autos verifica-se que não
procede qualq ver das alegações preliminares da autuada, visto que acompanham o lançamento
'1 ermo de Constatação lavrado pela autoridade fiscal (fls.. 05/06), no qual estão demonstradas
as diferenças de PIS apuradas no curso da fiscalização, planilha denominada "Demonstração
das Contas Consideradas na Base de Cálculo do PIS e Cotins 2002" (tis, 11/12), na qual estão
perfeitamente demonstradas as bases de cálculo apuradas, e cópias do Livro razão da empresa
(fls 13 a 84).

Assim, não procede a alegação de que a matéria tributável não restou
demonstrada nos autos, considerando a documentação acima relacionada. Em conseqüência,
não há que se lidar em cerceamento ao direito de defesa do contribuinte, uma vez que os
referidos documentos foram elaborados levando-se em conta os registros contáveis constantes
de sua escrituração. Além disso, não cabe alegação de cerceamento ao direito de defesa durante
a 'ase de fiscalização, visto que esta se caracteriza corno inquisitória, sendo válido o
lançamento efetuado até mesmo sem nenhuma participação do contribuinte, a exemplo das
notificações de lançamento de I.R.PF c dos autos de infração emitidos por meio eletrônico,
decorrentes de procedimento interno de fiscalização. O direito à. defesa decorre da exigência
tributária formalizada por meio do auto de infração, posterior à .lase inquisitória, e seu
exercício materializa-se na apresentação da impugnação e do recurso voluntário,
caracterizando o litígio, objeto da presente análise.

Também improcedente a alegação de inversão do ônus da prova, visto que,
como dito, restam demonstradas nos documentos que instruem o lançamento as bases de
cálculo dos valores de PIS apurados, bem como a origem das diferenças exigidas. Também não
há que se talar em ofensa ao CI - N, visto que não se trata de hipótese de dúvida relativa à
aplicação da legislação tributária., nem tampouco ao Decreto n" 70.235/72, visto que o auto de
infração diz respeito apenas ao PIS, está devidamente instruído documentalmente, e não há
qualquer menção nos autos a processo de consulta, conforme mencionado pelo contribuinte..

Pelo exposto, conclui-se pela improcedç'ncia das alegações preliminares da
reconente, não havendo que se falar em nulidade do lançamento, nem tampouco da decisão de
1" instância, não se verificando a ocorrência de nenhuma das hipóteses previstas no artigo 59
do Decreto n" 70.235/72, e Observados todos os requisitos relacionados no artigo 10 do mesmo
diploma legal.

• DAS RECEITAS RELATIVAS À TAXA DE EMBARQUE
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O contribuinte se insurge contra a exigência do PIS sobre receitas decorrentes
da taxa de embarque, argüindo tratar-se de receitas; de terceiros, sendo a empresa. apenas
detentora do encargo de sua arrecadação, repassando os valores à administração dos terminais.

Analisando a planilb.a de fls.. .11/12, na qual a autoridade fiscal infirma
contas relativas as receitas tributadas no lançamento, apurando as respectivas bases de cálculo,
vê-se que efetivamente nelas foram incluídas as receitas decorrentes da cobrança da. "taxa de
utilização de terminais", cobrada Juntamente com a passagem, quando o embarque do
passageiro se dá no terminal rodoviário. Tal cobrança é determinada pelo administrador do
terminal, com base em legislação específica.

A questão a. ser analisada, portanto, é se tais valores integram a base de
cálculo do VIS, urna vez que, inegavelmente, correspondem a receita auferida pela, autuada,
sendo nessa condição por ela registrados em sua coniabilida.de.

Sobre a base de cálculo do PIS, dispõe a Lei n0 9.715, de 25 de novembro de
1998, que:

.Art. 2' .4 contribuição para o PISVPASEP será apurada
mensalmente

I - pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são
equiparadas pela legislação do imposto de renda, inclusive as
empresas públicas e sociedades de econonnet mista e SIU/v.

subsidiar ias, ei.orn base no finuramerno do meN,

(•

Ari. 3« Para os . eleitos do inciso d() (1.7 ligo anterior coas-ide:Ta-se
finur .amcnto a receita bruta, como definida pela legislação do
imposto de renda, proveniente da venda de bens nas' operações
de conta própria, do preço dos „serviÇffl prestadas e do resultado
cintel ido nas operações de conta alheia

( • -)

Posteriormente, a definição da referida base de cálculo foi alterada. pela Lei
n" 9.718, de 27 de novembro de 1998, nos seguintes termos:

Art. 22 its contribuições para o PLS7PASEP e a COPIIVS, devidas
pelas pess 0(7S jurídicas de direito privado, .serão calculadas com
bas-e no seu /aturamento, observadas a legisla(:ão vigente e as
alterações introduzidas- por . esta Lei,

.Art. 3 O . faturamento a que se refere O artig,o anterior
COFf espo tule à receita bruta da pessoa jurídica,

12 .E ¡der, d e-,sv por receita bruta a totalidade das receitas
ou feridas pela pessoa jurídica, sendo irrdevantes o tipo de
atividade por ela exercida e a classificação contàbil adotada
para as reeeitas,

( • • )
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Como se vê, a I,ei n" 9,718/98 alterou a base de cálculo do PIS, nela
incluindo, além das receitas provenientes da venda de bens e da prestação de serviços nas
operações de conta própria, e do resultado nas operações de conta alheia, também as demais
receitas auferidas pela pessoa jurídica, em sua totalidade, com as exclusões nela previstas.

Assim, a norma aplicável à apuração do PIS em todos os períodos lançados
I,ei n" 9.718/98	 previa a tributação da totalidade das receitas auferidas pela pessoa .jurídica,
conforme acima transcrito.

No entanto, no julgamento dos ..R.E n"s 390.840, 346.084, 358273 e 357,950,
o STF considei ou inconstitucional a alteração trazida pelo § 1" do artigo 3" da Lei n° 9218/98,
relativamente à definição da base de cálculo das contribuições, mantendo-se, portanto, paia
este fim, o texto das normas anteriormente aplicáveis (no caso do PIS, a Lei n" 9.715/98)
Abaixo, transcrevem-se as respectivas ementas:

CONSMUCIONALIDADE SUPERVENIENTE ARTIGO 3",
I", DA ELI ir 9 718, DL 27 DE NOVEMBRO DE 1998 —
LAIEND.,4. CONSTITUCIONAL N'' 20, DE 15 DE DEZEMBRO
DL 19M O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura
da constitucionalidade superveniente.

TRIBU1'./IRIO 1NSII1t/108 EXPRLSSÕES E VOCÁBULOS
SENTIDO A norma pedagógica do artigo 110 do Código

Itibutui io Nacional res-.satta a impossibilidade de a lei tributária
alterar a &fração, o conteúdo e o alcance de consagrados
institutos, conceitos e formas de direito privado utilizadas
ext.7res.sa ou implicitamente Sobrepõe- w ao aspecto fOrmal o
principio da realidade, considerado.s- os elementos tributárias

CON1RIBUIGiO SOCIAL PIS— RECEITA BRUTA ivoc:fio
lArcolvsnrucroNALIDADE Do 1 Do ARTIGO 3' DA

LEI N" 9 718/98 A furisprudênda do Supremo, ante a redação
do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda
Constitucional n" 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as
expres.sties receita bruta e lutei areento como sinônimas,
r tingindo-as à venda de mercadorias, de serviços' ou de
Met CIldOT i(P,' 5- erViÇOS` É inconstitucional o § 1" do artigo 3" da
Lei 12" 9.718/98. no que ampliou o conceito de receita bruta
para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas'
jurídicas, independentemente da atividade por elas
desenvolvida e da classificação contábil adotada. (Grifint-se)

Sobre tal questão, aquele Tribunal, em decisão recente, manifestou-se no
seguinte sentido:

O Tribunal resolveu questão de ordem no sentido de
reconhecer a existência de repercussão geral da questão
constitucional, reafirmar a jurisprudência da Corte acerca da
inconstitucionalidade do I" do art. 3" da Lei 9.718/98, que
ampliou a base de cálculo da Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social - COHNS, e negar
provimento a recurso extraordinário interposto pela União.
Vencido, parcialmente, o Min Marco Aurélio, (p.ie' entendia ser
11UCCC 'll'i(l a inclusão do processo em pauta. EM seguida, o
Tribunal, por maioria, aprovou proposta do Min. Cear Pehiso,
relatei, para edição de NÁllltda vinculante sobre o tema, e cujo
teor será deliberado nas próximas svs sões Vencido, também
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nesse ponto, o Min Marco Aurélio, que se bom/ estava no
sentido da necessidade dc encaminhai a proposta à Comissão de
Jurisprudência. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes
Ausentes, Justilicadainente„ o Senhor Ministro Celso de Mello, a
Senhora Ministra Ellen Glacie e, neste julgamento, o Senhor
Ministro Joaquim Barbosa. Plenário, 10.09.2008. (Grifini-se)

n" 119, divulgado em 26/06/2009
Leading case: RE 585.235-QC), Min ("czar Pelas°.

Acerca da aplicação, no âmbito administrativo, das decisões proferidas pelo
Poder Judiciário, dispõe o Decreto n" 2.346, de 10 de outubro de 1997, que:

Art. 4" Picam o Secretário da Receita Eede?ral e o Procurador-
Geral da Paz:elida Nacional, relativamente aos ei..Wito.s
tributárias, entlorLados a determinar, no âmbito ole suas
competências e com base em decisão definitiva do Supremo
Tribunal Federal que declare a inconstitucionalidade de lei,
tratado au alo normativo, que?.

I - não S (.1 ( In constituídos ou que .sejam i retilicatks
cancelados;

- não sejam detiwuks inscrições de débitos elo dívida ativa da
União;

JJJ - .scj'ain revistos os valores já inscritas, para 1 elificação ou
cancelamento da respectiva inscrição,

IV - sejam formuladas desistências de ações de execução fiscal

Parágrafo ímico :Na hipótese de crédito tributário, quando
houver impugnação Ou recurso ainda não definitivamente
julgado contra a sua constituição, devem os órgãos julgadores,
singuhtres ou coletivos, da Administração Eazendária, afastar a
aplicação da lei ., tratado ou ato normativo fi:Weral, declarado
inconstitucional pelo Supremo Ti ibunal .1; ederal

No mesmo sentido, estabelece o artigo 62 do Regimento Interno do CA.RF,
aprovado pela Portaria MF n" 256, de 22 de junho de 2009, que:

"Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARI,'
afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decTelo, sob fundamento de
inconstitucionandade.

Pará,Lwafo único O disposto no eaput não .se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo.

1 — que já lenha sido declarado inconstitucional por decisão
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal, ou
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Também o Decreto n" 70.235, de 6 de mim de 1972, que rege o
procedimento administrativo fiscal no ambito da RE13, recentemente alterado pela Lei n"
11.941, de 27 de maio de 2009, determina. que:

Ai 1. 26-il. No âmbito do p1ocesY0 adruinis-trativo fiscal, fica
vedado aos órgãoN de julgamento ajashir a aplicação ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fruidamento dc inconstitucional idade

)

O dispo qo110 capta deste ar ligo não Ne aplica aos- cosos de
tratado, acoi do internacional, lei 00 aio normativo.

.f - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão
definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal,

Analisando-se as decisões acima transcritas, preferidas pelo plenário do
conclui-se, sem a menor dúvida, que o entendimento fixado )1(1 julgamento dos RE n's 390.840,
346,084, 358273 e 357.950, relativamente à inconstitucionalidade do alargamento da base de
cálculo das contribuições (PIS e ('ofins) definido pelo § 1" do artigo 3" da Lei Ir' 9.718/98,
encontra-se pacificado naquela Corte, reconhecendo o 'tribunal tratar-se de matéria de
repercussão geral, e reafirmando expressamente a jurisprudência acerca da questão,
deliberando-se, inclusive, pela edição de súmula vinculaüte. O entffidimento ifiamlesta -d-o pelo
STF autoriza, inclusive, a sua adoção pelos tribunais inferiores, retratando-se ou declarando
prejudicados os recursos pendentes relativos à mesma matéria, nos termos da Lei n" 11.418, de
19 de dezembro de 2006.

Desta forma, entendo não mais haver dúvida em relação á dellnitividade
entendimento da Corte Suprema acerca do tema, independentemente de súmula vinculante,
cuja edição, aliás, é questão apenas de tempo. Fm conseqüência, resta atingido o objetivo
pretendido no texto das normas acima transcritas, ou seja, a não aplicação, pelo julgador
administrativo, de dispositivo legal declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva.
do STF, resguardando a Fazenda Nacional de futuros prejuízos quando da fase de execução
fiscal do crédito tributário.

Destaque-se, ainda, que a não aplicação da norma declarada inconstitucional
nada mais é do que a efetivação do princípio da legalidade, basilar no âmbito administrativo e
tributário, não se podendo admitir a manutenção de exigência fiscal fundada em dispositivo
sabidamente inconstitucional. Assim, ainda que a autuada não tenha sido beneficiada por
provimento judicial, não é possível ao julgador administrativo a aplicação de norma declarada
inconstitucional, conforme determinam os dispositivos legais acima transcritos..

Observe-se, por fim, que, em consonância com o entendimento pacificado no
âmbito do Poder Judiciário, roi editada a já citada I,ei n" 11.941/2009, revogando
expressamente o § 1" do artigo 3" da Lei n° 9.718/98:

Ari. 79. Ficam revogados

XII o  10 do art. $o da Lei no 9.718, de 27 de novembro de
• 1998,
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)

Pelo exposto, entendo não mais ser passível de tributação a totalidade das
receitas auferidas pela autuada no ano de 2002, em razão das decisões proferidas pelo STF
relativas à inconstitucionalida.de do § 1" do artigo 3" da Lei n" 9 718/98, nos termos da
legislação acima transcrita.. Em conseqüência, deve-se avaliar a incidência, ou não, do PIS
sobre as receitas decorrentes da cobrança da "taxa de utilização de terminais" nos termos em
que defi nidos pela. Lei n" 9.715/98..

A referida norma define a base de cálculo da contribuição como sendo o
['aturamento, assim entendido como a receita bruta, decorrente da venda de bens nas operações
de conta própria, do preço dos serviços prestados e do resultado auferido nas operações de
conta alheia, No presente caso, os valores em questão são cobrados :juntamente com o bilhete
de passagem, em boleto separado, e obrigatoriamente devem ser pagos pelo usuário do serviço
de transporte (passageiro), na hipótese de o embarque ser efetuado no terminal.

Assim, considerando o texto da norma, conclui-se que tais valores
efetivamente integram o preço da passagem cobrado do usuário, ou seja, o preço do serviço
prestado pela autuada, uma vez que., na situação mais comum, em que o passageiro embarca no
terminal, a taxa de embarque deve obrigatoriamente ser paga quando da aquisição do bilhete,
não podendo este ser adquirido setn o pagamento daquela.

O valor em. questão, portanto, compõe o preço do serviço prestado pela
empresa de transporte, qual seja, o recolhimento do passageiro no terminal rodoviário 'e
transporte até o destino contratado, devendo o Usuário, para utilizar tal serviço, pagar
obrigatoriamente a. taxa exigida pelo administrador do terminal., no momento da aquisição do
bilhete. Tem, em decorrência, a mesma natureza do valor do bilhete, sendo deste um
complemento inseparável.

A eventual hipótese de venda do bilhete no percurso da viagem, sem, nesse
caso, o pagamento da. taxa em questão, não retira dos valores recebidos a. este título a qualidade
de receitas, como quer demonstrar a autuada, uma vez que apenas demonstra a possibilidade de
cobrar-se preços distintos por serviços distintos --- recolhimento do passageiro no trajeto da.
viagem, e não no terminal rodoviário.

Da mesma fiirma, o fato de que tais valores são repassados ao administrador
do terminal não os exclui da condição de receitas, pois correspondem a parte do custo do
serviço prestado pela empresa, vinculada à utilização do terminal rodoviário, sendo que
efetivamente transitam pelo patrimônio desta, traduzindo-se, portanto, em taturamento, nos
termos da norma, aplicável, sendo irrelevante o fato de que serão utilizados posteriormente para
quitação de tais custos.

Também não há que se falar em dupla tributação, visto que, nos períodos
lançados, a contribuição era devida de forma cumulativa, tributando-se as receitas auferidas por
cada pessoa . jurídica, excluindo-se apenas Os valores previstos na legislação, o que não se
aplica à taxa em questão.

Quanto ao Ato Deelaratório/SRF n" 7/2000, citado pela recorrente, abaixo
transcreve-se seu teor:

I - as- valores recebidos por enpresas conce“ionárias

	

I	 I



permissionatias de se1 viço público de tianspot te ut bano de
passageiros., subordinadas ao sistema de compensação tatilát
que (levam sei tepassados a outras empiesas do 111CW110 FUMO,

pot meio de laudo de compensação criado ou aprovado pelo
Podei' Público Concedente ou PermissOtio, não integram a

bruta, paia ON fins da legislação 11 ibutaria fede,

- os valores aultidos, a titulo de repasse. de fundo de
compensação tarifária integiam a tcceita bruta, devendo SVI"

Considerados na determinação da base de cálculo dos impostos e
cotai ibuições adminisuados pela Sect ciaria da Receita 1,Cdetal.

Conto se vê, a norma acima não se aplica ao presente caso, visto que diz
respeito a valores recebidos por empresas de transporte rodoviário, subordinadas ao sistema de
compensação tarifária, por meio de fundo criado para tal Em Tais valores, quando recebidos
pela empresa repassadora., não integram sua receita bruta, compondo, no entanto, a receita
bruta da destinatária dos recursos. A presente hipótese não corresponde a tal situação, não
sendo a 11.011111.a cima, portanto, aplicável à matéria em análise.

Pelo exposto, conclui-se pela procedência da tributação das receitas
decorrentes da cobrança da "taxa de utilização de terminais"..

• DAS RECEITAS RELAIIVAS AO PEDÁGIO

Os mesmos argumentos traz a recorrente em relação às receitas decorrentes
do pedágio, também tributadas no lançamento, alegando que o usuário do serviço reembolsa à
transportadora tal encargo, sendo este reembolso disciplinado por resolução da ANTT.

Aqui, da mesma forma, não há como descaracterizar tais valores da natureza
de receitas

nlbrmad o pela própria recorrente, os valores por ela
desembolsados a título de pedágio, exigido para utilização de determinadas rodovias, são
cobrados dos usuários dos serviços de transporte (passageiros) no momento da aquisição
bilhete. Apesar de exigido com expressa identificação de sua destinação, seja em tíquete a
parte, ou no bilhete de passagem, da mesma forma que a taxa de cru banque, tal valor não pode
seu dissociado tio preço do serviço prestado, visto que sua cobrança se destina a cobrir
(repassar ao usuário final) parte do custo do serviço de transporte, sendo que sem o seu
pagamento não se pode adquirir o bilhete de passagem

Portanto, repetem-se os argumentos acima expostos, concluindo-se, da
MCSIlla forma, pela correção da tributação das receitas decorrentes do pedágio.

• DAS DEMAIS REGE1TAS TRIBUTADAS

Apesar de tal questão não ter sido levantada pelo contribuinte, 11v-se
.necessário analisar as bases de cálculo consideradas no lançamento, em razão do principio da
legalidade, tratando-se de matéria de ordem pública.

Analisando-se a planilha de tis. 11/12, vê-se que [OMR) tributadas no
lançamento as receitas registradas em diversas contas, totalizadas na coluna "Outras Receitas",
sendo estas distintas daquelas decorrentes dos serviços prestados pela autuada, totalizadas na
coluna "Receitas de Serviços"
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Considerando o acima exposto, relativo à delinição legal da base de cálculo
do PIS, analisada no item "DAS RECEITAS RE.LATIVAS À TAXA DE; EMBARQUE",
entendo não mais serem passíveis de tributação as demais receitas auferidas pela pessoa
jurídica, que não tenham origem no preço do serviço prestado ou da mercadoria vendida, em
razão das decisões proferidas pelo STF relativas à inconstitueionalidade do § do artigo 3' da.
1,ei n" 9..71 8/98, nos termos da legislação acima transexita..

Co-mo . já dito, a não aplicação da norma declarada inconstitucional nada mais
é do que a efetivação do piincípio da legalidade, basilar no âmbito administrativo e tributário,
não se podendo admitir a manutenção de exigência fiscal fundada em dispositivo sabidamente
inconstitucional Assim, ainda que a autuada não tenha levantado tal questão, não é possível ao
julgador administrativo a aplicação de norma declarada inconstitucional, conforme determinam
os dispositivos legais acima transcritos.,

Desta forma, considerando a declaração parcial de ineonstitucionalidade da
Lei n° 9..718/98, acima detalhada, entendo que devem ser excluídas das bases de cálculo
consideradas no presente lançamento os valores relativos às "Outras Receitas", mantendo-se a
tributação apenas das receitas decorrentes dos serviços prestados • "Receitas de Serviços"..

Por todo o acima exposto, voto por dar parcial proviinento ao recurso
voluntário, para excluir do lançamento as receitas totalizadas na coluna "Outras Receitas" da
planilha de -II 12, mantendo-se a tributação apenas das receitas decorrentes do serviço prestado
pela autuada, totalizadas na coluna "'Receitas de Serviços", fi, 11 .„

\-„!
(iin-/Utep•M	 -)agdaLCotta CardoZo
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